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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 63 DA 
LEI N. 4.320/1964. LIQUIDAÇÃO DA DESPESA. COMPROVAÇÃO DA 
EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. AÇÃO MONITÓRIA. TERMO INICIAL 
DOS JUROS DE MORA. VENCIMENTO DA DÍVIDA.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados 
terá por base o contrato, ajuste ou acordo respectivo, a nota de empenho e os 
comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço, nos 
termos do art. 63 da Lei n. 4.320/1964.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
efetiva prestação do serviço, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
V – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual os juros de mora, em ação monitória, incidem a partir do 
vencimento da obrigação.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
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inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.810.413 - AM (2019/0112545-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADO
R

: KETLEN ANNE PONTES PINA  - AM004818 

AGRAVADO  : CONSTRUBAN SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA 

ADVOGADOS : GISELLE FALCONE MEDINA PASCARELLI LOPES  - 
AM003747 

   BRUNO VEIGA PASCARELLI LOPES  - AM007092 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

não conheceu o Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas 7 e 211 do Superior Tribunal de Justiça e no entendimento que 

os juros de mora, em ação monitória, incidem a partir do vencimento da 

obrigação.

Sustenta o Agravante, em síntese, que:

a) "o Tribunal a quo pronunciou-se expressamente acerca 

dos dispositivos elencados pela comuna como fundamento do Recurso 

Especial, não há que se falar em ausência de prequestionamento" (fl. 

944e);

b) "não se está a debater questões fáticas ou revolver 

matéria probatória. O que se busca discutir é a violação operada pelo 

acórdão à legislação federal, consubstanciada nos dispositivos legais 

enunciados no corpo do Recurso Especial. Nota-se, portanto, que as 

razões recursais versam exclusivamente sobre matéria de direito , não 

sendo necessário o revolvimento da matéria fático-probatória para o 

conhecimento do mérito do recurso por esse Superior Tribunal" (fl. 947e);

c) "o prazo para pagamento da Fazenda Pública iniciaria 

apenas com a apresentação da nota fiscal retificada pela empresa 

interessada, porque o documento é essencial para o processamento do 

pagamento dos débitos" (fl. 949e).
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 956e. 

É o relatório. 
 

  

 

REsp 1810413 Petição : 860391/2019 C542506515056209290854@ C5842900=4980032605506@
 2019/0112545-8 Documento Página  2 de 15 

Documento eletrônico VDA24693617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 05/03/2020 15:43:27
Código de Controle do Documento: 36BB92C8-2B13-41F7-8B03-B0E2E9174ED5



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.810.413 - AM (2019/0112545-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADO
R

: KETLEN ANNE PONTES PINA  - AM004818 

AGRAVADO  : CONSTRUBAN SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES 
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AM003747 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 63 
DA LEI N. 4.320/1964. LIQUIDAÇÃO DA DESPESA. COMPROVAÇÃO 
DA EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
AÇÃO MONITÓRIA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
VENCIMENTO DA DÍVIDA.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços 
prestados terá por base o contrato, ajuste ou acordo respectivo, a nota de 
empenho e os comprovantes da entrega de material ou da prestação 
efetiva do serviço, nos termos do art. 63 da Lei n. 4.320/1964.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
efetiva prestação do serviço, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
211/STJ.
V – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual os juros de mora, em ação monitória, incidem a partir do 
vencimento da obrigação.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
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aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido. 
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADO
R

: KETLEN ANNE PONTES PINA  - AM004818 

AGRAVADO  : CONSTRUBAN SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA 

ADVOGADOS : GISELLE FALCONE MEDINA PASCARELLI LOPES  - 
AM003747 

   BRUNO VEIGA PASCARELLI LOPES  - AM007092 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Segundo o art. 63 da Lei n. 4.320/1964,  liquidação da 

despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base o 

contrato, ajuste ou acordo respectivo, a nota de empenho e os 

comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do 

serviço, in verbis:

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do 
direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo crédito.
§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar;
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a 
obrigação.
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou 
serviços prestados terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação 
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efetiva do serviço.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou a comprovação da prestação 

efetiva do serviço, nos seguintes termos (fls. 802e):

Por outro lado, mesmo com o cancelamento das notas de 
empenho - o que ocorreu no caso in concreto permanece a 
obrigação do Poder Público de efetuar o pagamento diante 
da comprovação dos serviços prestados, sobpena de 
locupletamento sem causa.
(...)
Em conjunto com as notas de empenho, a primeira apelante 
apresentou também Parecer da Assessoria Juridica da 
SEMIWF (fls. 406/419), no qual a Administração Pública 
confirma a prestação efetiva dos serviços e a existência de 
saldo a pagar em favor da empresa:

Por fim, resta confirmada a veracidade dos 
valores, bem com, se de fato os serviços foram 
prestados, uma vez atestado pelo Núcleo de 
Liquidacão da Diretoria 
Administrativa/Financeira/SEMINF, às fls. 622, 
oqual esclarece que tais valores foram pagos, 
mas existem pendências que se referem às fls. 
528/530,haja vista que os valores dos referidos 
empenhos foram anulados, resultando em um 
saldo a pagar no montante de R$ 
15.397.374,99 (quinze milhões,trezentos e 
noventa e sete mil, trezentos e setenta e quatro 
reais e noventa e nove centavos),acrescidos de 
juros de mora e correção monetária,onde foram 
utilizados o percentual de 0,5% ao mês,o que 
corresponde ao patamar de 6% ao ano, em 
conformidade com a taxa SELIC e o 
entendimento do STJ.
Assim, à vista do que demonstra a instrução 
dos autos, os serviços foram efetivamente 
prestados, penso que não subsistem motivos 
que legitimem o não pagamento pela 
Administração Pública, posto que a obrigação 
da Empresa contratada, restou plenamente 
cumprida.

O documento possui, inclusive, a informação de que o 
serviço prestado foi "devidamente atestado pelos fiscais 
responsáveis" (fl. 416). Além disso, contém a assinatura do 
Subsecretário Municipal de Serviços Básicos da SEMINF, 
com a consignação expressa "de acordo", perdendo o seu 
caráter meramente auxiliar e informativo.
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Assim, diante dos termos do parecer, entendo que restou 
comprovada a execução integral dos serviços indicados pela 
empresa e a existência de saldo a pagar em seu favor, 
sendo descabidos o argumento do segundo apelante da 
ausência de saldo remanescente e a discussão sobre a 
existência ou inexistência de planilhas vistadas para o 
pagamento do débito.
Desnecessária, ademais, a presença de notas fiscais com 
atesto nos autos. Afinal, a prova a que alude o art. 700 do 
CPC/15 "não precisa, necessariamente, ter sido emitida pelo 
devedor ou nela constar sua assinatura ou de um 
representante. Basta que tenha forma escrita e seja 
suficiente para, efetivamente, influir na convicção do 
magistrado acerca do direito alegado" (AgRg no AREsp 
289.66 0/RN, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4a 
TURMA, DJe 19/06/13)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO. EMPENHO. OBRIGAÇÃO DO 
PAGAMENTO. NÃO RECONHECIMENTO. INEXECUÇÃO 
CONTRATUAL. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2). 2. "O empenho, por si, não cria obrigação de pagamento. 
O Estado não pode pagar por serviço não prestado ou por 
mercadoria não entregue apenas porque houve empenho da 
despesa" (REsp 1022818/RR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2009, 
DJe 21/08/2009).
3. Hipótese em que a Corte de origem assegurou que a 
autora, ora agravante, não comprovou a execução dos 
serviços contratados e assentou que o empenho, como uma 
das etapas da despesa pública, pode ter seu pagamento 
cancelado "no estágio de liquidação", caso a Administração 
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verifique "que o objeto contratual não foi cumprido a 
contento." 4. A modificação do julgado, nos moldes 
pretendidos, não depende de simples análise do critério de 
valoração da prova, mas do reexame dos elementos de 
convicção postos no processo, providência incompatível 
com a via estreita do recurso especial, a teor da Súmula 7 do 
STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1097066/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe 
06/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. INEXECUÇÃO. 
RETENÇÃO DE CRÉDITOS. REEXAME DOS FATOS E 
DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. 
SÚMULA 283/STF. IMPUGNAÇÃO TARDIA DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PRECLUSÃO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. O Tribunal local consignou que a agravante não cumpriu 
com todos as obrigações assumidas na execução da obra 
de construção do Centro Operacional e Administrativo de 
Florianópolis, o que deu ensejo à aplicação das multas 
moratória e rescisória, bem como na retenção do pagamento 
devido como forma de ressarcimento do prejuízo advindo da 
inexecução do contrato.
3. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido implica revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.
4. Na presente hipótese, não houve a impugnação 
particularizada de fundamento basilar que ampara o acórdão 
hostilizado, ou seja, de que a retenção de crédito decorrente 
do inadimplemento do contrato administrativo encontra 
previsão na Lei 8.666/93 (art. 80, IV).
Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte 
insurgente e é apto, por si só, para manter o decisum 
combatido, permite-se aplicar na espécie, por analogia, o 
óbice da Súmula 283 do STF.
5. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da 
decisão que não admitiu o Recurso Especial, por ocasião do 
manejo de Agravo Regimental, além de caracterizar 
imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do referido verbete 283/STF, tendo em vista a 
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ocorrência de preclusão consumativa.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1573930/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, 
DJe 01/06/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO ADMINISTRATIVO.
INEXECUÇÃO PARCIAL DA OBRIGAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO PROBATÓRIO E DOS TERMOS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. FUNDAMENTOS BASILARES NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF.
1 - A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos e de cláusulas 
contratuais, providências vedadas em recurso especial, 
conforme os óbices previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
2 - O recurso especial não impugnou fundamentos basilares 
que amparam o acórdão recorrido, atraindo, assim, o óbice 
previsto na Súmula 283/STF.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 756.215/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
15/12/2015)

No que se refere à tese que as notas fiscais são 

imprescindíveis para "comprovação de que a contratada cumpriu com os 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato" (fl. 880e), verifico que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de 

origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 

prévio debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação 

federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos 

legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação da 

tese suscitada.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
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tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIA ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito 
específico previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: 
ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual 
aplica-se, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, 
DJe 29/09/2010, destaque meu).

Cabe ressaltar, ainda, que o Recorrente deveria ter alegado 

afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, de forma 

fundamentada, caso entendesse persistir omissão, contradição ou 

obscuridade no acórdão impugnado, possibilitando, assim, a análise de 

eventual negativa de prestação jurisdicional pelo tribunal de origem, sob 

pena de não conhecimento da matéria por ausência de 
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prequestionamento, como ocorreu no presente caso.

Sobre os juros de mora, verifico que o acórdão recorrido 

adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual os juros de 

mora, em ação monitória, incidem a partir do vencimento da obrigação..

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EDUCACIONAIS. OBRIGAÇÃO POSITIVA E 
LÍQUIDA. AÇÃO MONITÓRIA. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA. VENCIMENTO DA DÍVIDA. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ FIRMADO 
NO EREsp 1.250.382/RS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Tratando-se de obrigação positiva, líquida e com termo 
certo para ser adimplida, os juros de mora devem incidir a 
partir do vencimento de cada parcela.
2. O fato de a dívida líquida e com vencimento certo haver 
sido cobrada por meio de ação monitória não interfere na 
data de início da fluência dos juros de mora, a qual recai no 
dia do vencimento, conforme estabelecido pela relação de 
direito material. (EREsp 1.250.382/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/04/2014, DJe 
08/04/2014) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1479742/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 26/11/2014)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - JUROS MORATÓRIOS - 
AÇÃO MONITÓRIA - NOTA PROMISSÓRIA - 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL - VENCIMENTO 
DA DÍVIDA.
1.- Embora juros contratuais em regra corram a partir da data 
da citação, no caso, contudo, de obrigação contratada como 
positiva e líquida, com vencimento certo, os juros moratórios 
correm a partir da data do vencimento da dívida.
2.- Emissão de nota promissória em garantia do débito 
contratado não altera a disposição contratual de fluência dos 
juros a partir da data certa do vencimento da dívida.
3.- O fato de a dívida líquida e com vencimento certo haver 
sido cobrada por meio de ação monitória não interfere na 
data de início da fluência dos juros de mora, a qual recai no 
dia do vencimento, conforme estabelecido pela relação de 
direito material.
4.- Embargos de Divergência providos para início dos juros 
moratórios na data do vencimento da dívida.
(EREsp 1250382/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
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CORTE ESPECIAL, julgado em 02/04/2014, DJe 
08/04/2014)

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
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09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 17/03/2020 a 23/03/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS
PROCURADOR : KETLEN ANNE PONTES PINA - AM004818
RECORRIDO : CONSTRUBAN SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADOS : GISELLE FALCONE MEDINA PASCARELLI LOPES - AM003747

MATHEUS LUNIERE MARTINS - AM007013
BRUNO VEIGA PASCARELLI LOPES - AM007092

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MANAUS
PROCURADOR : KETLEN ANNE PONTES PINA - AM004818
AGRAVADO : CONSTRUBAN SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADOS : GISELLE FALCONE MEDINA PASCARELLI LOPES - AM003747

MATHEUS LUNIERE MARTINS - AM007013
BRUNO VEIGA PASCARELLI LOPES - AM007092

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA24900518 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/03/2020 00:05:24
Código de Controle do Documento: 3dccfa3e-da67-409c-a1d3-123be231cd15



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 23 de março de 2020
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